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Podemos pensar a história como um processo civilizatono atreves do qual a 
humanidade aprende a viver em sociedade, a resolver seus conflitos, e a definir os 
direitos e obrigacòes de seus membros. Ou entáo como um P”*“«0 “ 
desenvolvimento econòmico através do qual esta mesma humanidade aprende a 
trabalhar em conjunto, a dividir o trabalho e alocar recursos, a cooperar na produc e 
competir pelo produto social. No primeiro caso a resoluto dos problemas de a?ao 
coletiva passa pela institucionalizacào do Estado e a cria?ào do Direno, no según o, 
pela institucionalizacào dos mercados. Nos dois casos, por um processo de distribuido 
de poder, de riqueza e de renda entre participantes que satisfaga mmimatnen e o 
objetivos políticos maiores de ordem, bem-estar, liberdade e a justica social. Urna 
sociedade será tanto mais civilizada quanto mais equilibrada e plenamente se 
aproximar desses objetivos.

Neste trabalho vou me concentrar no processo civilizatório mais geral, de 
natureza politica, através do qual os homens e mulheres vém buscando a ordem, a 
liberdade e a justi?a social. Para isto, partindo da proposta basica de Marshall, 
examinarei o desenvolvimento da idéia de cidadania a partir da afirmado, pnmeirp, 
dos direitos civis, segundo, dos direitos políticos, e terceiro, dos direitos sociais. Na 
medida, entretanto, que esses direitos, ainda que nao tenham sido efetivainente 
assegurados, já forera razoavelmente bem definidos e incorporados ñas constituicoes e 
ñas leis dos países civilizados, argumentarei neste artigo que, no último quartel do 
século vinte, um quarto direito de cidadania - os direitos públicos ou, mais 
precisamente, os direitos republicanos - está sendo definido e precisa ser melhor 
positivado e efetivamente garantido. Definirei os direitos republicanos como os 
direitos que todo cidadáo tem que o patrimonio público - seja ele o patrimonio 
histórico-cultural, seja o patrimonio ambiental, seja o patrimònio economico ou res 
publica estrito senso - seja efetivamente público, ou seja. de todos e para todos, t
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p„™. «-- «»• “i*".:“:
direito á res publica ou a coisa pubhc , e 0 Estado e as entidades
estoque de ativos e principalmente o fluxo publica tomou-se
públicas náo-estatais controlan!. Em um secuto em q P *
Lito grande, representando entre um terqcre: a -ta^totaa renda

cobija de individuos e grupos em re 9 Q¿CI1io entretanto, foi também o
históricamente imperativa sua protejo. Este mesm democracia implica em um 
século da afirmado da democracia em todo o mundo, E a d'“a em que a 
desenvolvimento crescente do conceito de c'dada"'aA is e os Coletivos, encontra 
tensáo entre o privado e o público, entre os dire.tos ind.viduais e os coiei 

solu^oes.

Direito, Estado e os Direitos dotadas deO Direito geralmente é definido como sendo o conjunto de normas dotadas de 
poder institucionalizado de coerzo que regulan, a "o
entender o Direito, que para os objetivos deste tratalta e \ue o

como o conjunto de direitos e obnga<?oes os ci a demos pensar o
Estado reconhece e assegura. Em qualquer das d P ; criatura do 
Direito ou como criado do Estado, ou, inversamen , Náo há Direito
Direito. Por paradoxal que pare?a. as duas afirmares esteo.conetes JNa.ota 
sem Estado ñas sociedades modernas, ja que nao pldem existir normas
a correspondente possibilidade de san?ao pelo Estado. ^^tído estri.o 
costumeiras, tradicionais, mas nao chegam a se constituir em legislar
do termo. Por isso pode-se afirmar que o Estado - a organiza^> 
e tributar a populado de um determinado territorio Estado setambém é verdadeiro. Nao é possivel falar em Estado sem o DneitaCEstedo se 
define a partir da norma constitucional. Surge um Estado quando um■ wiywito 
individuos se afirmam como cidadaos ao formularen! e darern vigencia 
normas que constituí o Estado. Nesse sentido o Direito cria o Estado.

Na verdade, conforme observou Celso Lafer (1988: 72), o. Estado no. mundo 
contemporáneo é mais um mediador dos conflitos ententes na^^Xd^o 
soberano sempre pronto a fazer valer a positividade da ei. cfintratua]ismo clássico 
Estado e do Direito nao é um ponto de chegada. a maneira do contratualismo clássico 
na sua explicado da origem do da sociedade, do Estado e do D.re.to no paradigm
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Direito Natural; nem um pressuposto náo-problemáúco^ Dogmática Jurídica, na 

linha do positivismo, mas stm um processo continuo relai;6es entre
O positivismo jurídico tem pouco a oferecer na exp tea um¡nadoras

Estado e Direito. na medida em que unifica£> "«a sobre as origens do 
sao as teorías de caráter histórico e as de naturezs toyca 
Estado e do Direito. Na primetra acepta p ü¿nc¡a de um processo histórico 
tradi?áo de Aristóteles, Hegel e Marx, como q institucionalizaram esse poder, 
através do qual os grupos ou classes co"* s¡ a apropria?5o do excedente
estabeleceram a ordem na sociedade, 8 refultado de um contrato social entre
económico. Na segunda, podemos ve- rac¡onalmente necessário para os homens 
^Ím^sS «"Lo o f.zeram os i-listas de Hobbes a 

“ Ll.....-»x 

individuos váo se investindo de direitos - m P udo de eScolha Ou de um 
váo constituir o Direito. No segundo o• do cidadao: uin cidadáo detentor de
contrato, que, a rigor, ja se pressupoe basicos . que ele cede parcialmente ao
direitos - direitos naturais ou valores moráis básico q * _ e d¡rejtos e
Estado para garantir a ordem social. No pnmetro^ * sociedade vai se tomando
deveres correspondentes - vao > surgíin instituicóes básicas da sociedade e de
capaz de efetivá-los; no segundo, a ju 9 maximiza<?áo da satisfago que elas 
suas leis é deduzida lógicamente P ou é o resultado de principios moráis 
proporcionan!, como querem os u hñmens e mulheres hipotéticamente iguais 
básicos a que chegariam consensualmen ... s¡ e em conseqüéncia, a 
entre si ao estabelecerem o contrato soc.a da sociedade que
estrutura básica da sociedade, definí ai pe ?nam a divisa0 das vantagens da
distribuem os direitos e deveres fundamenta Estado, Direito e
cooperado social, como quer Rawls (19 . Estado e Direito sao duas
cidadania sao termos intrínsecamente ínter p • abe|ece a ordem, garante a
instituiQñes básicas da sociedade atraves da qual esta estaüeiec

2....
„»pi—. .. «JO * —« " r.™ d. Di... •"
"aquilo que se conccbc como forma de Estado e apc pcrsoniflCaçào da ordern jurídica. 
oBtadoéuma ordern jurídica". O Estado. para UZ (.996) Na c.ônc.as socm.s é

3 - Ver a respeto Bobbio (1979: 49-5S). Bresser erara c tcorias aparcntcmcntc
serrare possivcl adotar predominantemente um ou outre metodo.
□XZ que na verdade säo ou p«lem ser computares.
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—de para seus —os, e aspi^t
da interaçâo dessas tres conquista Direito como querem os

SX — r—* - “
verdade, sao complementares.J

Nesse sentirlo, Estado e Direito nào passant de criaturas e "ntos^a 

Sociedade. Sào instituiçôes soctats ^“Xdade. Das mudanças que
mudanças que estiverem ocorrendo atributos oue conferem poder aos
estiverem ocorrendo na distribuido os Qua c0 áo a riqueza, a hegemonía 
individuos e grupos: a força materia ou orcanizacional. Quando estes quatro
ideológico-religiosa e o conhecimento e caoacidade de organizaçào,
elementos estiverem muito concentrad05 em grup autoritarios e o Direito a
teremos sociedades autoritarias, Estados correspon . uma m¡noria. Na medida, 
serviço dos poderosos. Os direitos estarao hitados a mais

:: -x.£“ ± . —
sociais e estas a camadas ou estratos sociais.

Este urocesso ganha um extraordinario impulso cotn o surgimento o 

organizaçào social. Em um segundo momento, ja neste seculo, a riqueza começ

4 . Alcm do Estado = do Direito. as outras duas instituios básicas da 
socicdadc civil. Através dclas os ’ arranjos económicos c soctats . na tcrmmdog.a de Ra«ls (1971. ). 

se constitucm, a ordem económica c social c definida.

complementaridade".
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ceder espaça para o conhecimento técnico e organizacional, e a estniturai social passa

nas quais o Estado se democratiza, os direitos se afirmam. e o D.re.to se transforma 

instrumento da cidadania.^

Cidadáo, Direito e direitos na
Cidadáo é o membro do Estado-Na^o dotado de dire.tos e “P“ “

produjo do Direito. Este, por sua vez, é o conjunto dos dire.tos dos ctdadaos e 
pessoas jurídicas por eles instituidas. A cidadania se expande e se afirtnina 
à medida em que os individuos adquirem dire.tos e amphamw 
criatào do pròprio Direito. Logo, os dire.tos estao no centro das .de.as de D.re.to, 

Estado e cidadania.
Os direitos que constituem a cidadania sào sempre conquistas. sa° ° 

resultado de um processo histórico através do qual .nd.vtduos, grupos> eta 
por adquiridos e fazé-los valer. Ninguém foi mais enfatico e inspijrado ¿
fato do que Ihering (1872: 15): “todo e qualquer direito, seja o direitode.um p . J
o direito de um individuo, só se afirma através de urna disposto >nin‘e,™Pta P^ 
luta”. Bobbio (1992: XVI) caminha na mesma l.nha. Para ele, que adota um P ? 
firme contra a idéia dos direitos naturais, os d.reitos nascem quando devemi e podem 
nascer. Sào direitos históricos, que nascem de lutas que se travam attaves doUempo, 
gradualmente. Que nascem em circunstancias determinadas, relacionadas com a detesa 

de novas liberdades. Desta forma:
Cenas demandas nascem quando .surgem determ^as «^deSq Novas 
necesidades nascem em correspondencia as mudancas das cond.coes “C|aia; 9“.a 

irrelevantes em urna discussào sobre a teoria do diretto.
A luta pelo direito e pela afirmacào da cidadania é, em um primeiro momento 

urna luta da burguesía ou das classes médias. No século 20, entretanto i¡°™ou"a 
luta muito mais ampia, em que os pobres se tomavam nao apenas cidadaos forma ,

6 . Examine, estes temas em Estado e Si.bdesenvoMn.ento Industrializado.(1977)AJoc^ade 
Estatal e o Tecnoburocracia (1981J e "Estado, Soeicdade Civil c Leg.t.m.dade Democrática (1995)
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aUozISaq Hp fato 7 Para isto dois fatores assumiram um papel 
com diretto a voto, mas ctdadaos de ta . ~ ¡mnrensa livre Por outro lado, a
relevante de caràter informativo: a educalo e ™P^Ssalìentaram a importancia 
cidadania é urna pràtica. Por isso socio ogos e P cidadania através da afirma?ào 
crescente dos movimentos sociais para a construyo da cidadama atra 
de direitos sociais » Esta pràtica, entretanto, pode se ^"^ÍavÍ da sía 

direitos civis, particularmente da afirma<;ào do direi o

7 . Chame, de "contradi^ da cidadan.a" o proNema político
número muito grande de eidadáos eom dircito a volo mas sem eonse.ene.a de seus d.re.tos

políticos e sociais. Ver Bresser Percira (1996a).
8 - Conforme observa Ruth Cardoso (1994. 90): **A c.dadania aP^u
historia, está referida a um conceito preciso. E essc conccito que nao g atreves da luta 
acontece agora porque está bascado na idcia de que existan irci o colctivos”. Ver a respeito
dos movimentos sociais, há um reconhecimcnto pleno de que existe
também Durham (1984), Dagnino (1994) e Silva Telles (1994).

9 - Segundo observa Leticia Schuarz (1997: 14), a oposito entre
Atreves da defesa dos seus direitos enquanto consumidor a pessoa vai se rans tota|mCntc
Um de largada é dado peto eonheeimento dos d.reitos do consumidor, mudas vezes de forma tórneme 
equivocada, os confito e negtoaqoes sao o pereurso e. se a faixa de chcgada e romp.da, mu.tos semen, 

a sua dignidade civil resgatada".
10 . Está claro para mim o risco de utilizar a idéias de direto
criminosos, ou contra os ricos e poderosos. Na perspectiva jur. ica c:assi . djrcitos soc¡ais c os 
"petante" o Estado-Adm.n.stracáo ou Estadolmz Assun os d.rc. toe«cédaos c o 
direitos republicanos. O sujeito pass.vo da obngaqáo/condcnacao c q P ¡déia d dircitos
próprio poder público, ou apenas um e nao o outro. Quando. entretanto usamos es^.dc.a dedut^ 
"contra" queremos destacar o sujeito pass.vo da obngaqao. sujeto, abas, q P

se abandonamos a terminología jurídica.

defesa o consumidor assume o caràter de cidadào.7 8 9 10

Os direitos históricamente afirmados sào^ssee^

- . — 

contra os aproveitadores ou privatizadores da res publica.
Nos termos da análise clàssica de Marshall (195°) sobre

da cidadania, primeiro foram definidos os direitos civis, p cidadàos e
finalmente os direitos sociais. Os primeiros dois d.re.tos conqur
assegurados pelo Estado foram direitos contra o Estado, ou. “T?tomavam
um Estado capturado ou privatizado por oligarquías ou ans ocr q
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despótico. 1* No século dezoito os contratta uberalism0. no século dezenove os 
direitos civis, que servinam de base par direitos estabeleceram as bases
demócratas definiram os direitos políticos. E dos direitos civis os cidadàos
das democracias liberáis do século vinte^ A a um Estado
conquistaran! o direito à liberdade e a pr P cidadàos conquistaran! o direito
opressor ou despótico; através dos d.re.tos pohticos os idadaos co q

de votar e ser votado, de parttc.par, do século dezenove os
Estado antes oligárquico. Finalmente, na g Seguinte, foram inscritos nas
socialistas definiram os direitos sociais, q ,

12 constituiQÒes e nas leis dos países.
o de.. d„,»s M...» “A».

ser paradoxal: como o Estado pode assegurar i direitos sào definidos, mudam as 
porém, se resolve se observamos que: quando novos direitos
relaces de poder dentro do Estado e a dèfinem o pròprio Estado. Segundo 
pautas de comportamento entre os in i liberdade ao Estado através de um
o paradoxo de Rousseau, o cidadao, exprime a vontade geral soberana,
contrato social, vé garanfda pela lei do Estado, que exprime j
sua liberdade. 13 O Estado contra quem se^"^pótico ou oligárquico; 
no qual o Governo - a elite dirigente do Estad , DOder relativo em rela?ào
depois que os direitos sào afirmados, os govemantes perdem poder

11 - A rigor OS direitos civis nào sao apenas teuos cnquant0 dircito público, està
contra outros cidadàos que o roubam ou o agnde _ iminosos. Ou, mais ampiamente, para 
voltado para garant.r os direitos c.v.s dos edadaos contmos cr.mm * 
garantir os direitos de cidadàos, empresas, e do p p . •

• Esta notavcl análise de MarshaU tem ri^>^>jcto detríticas dos^ma^^n^>s^ti^>s^

social, ao invés de representaren, algo como um mercado «ics sena
adquirido pelo Estado num processo de desenvo vimcn jncrontc a essa lògica mesma
alheia, na verdade constituem um contraponto trctanto na anàlisc de Marshall canter
(Wanderlcy Reis, 1990: 7 - subhnhado do autor). Na - caoitaiismo, corno Offe (1984) muito 
‘•addentai”, c o fato de os direitos sociais scrcm funcionáis p dc rcpr’csentarcm um avanzo no
bem assinalou, nào Ihes tira o caràter de conquista nem a foncionaHdadc desses direitos desde 
processo democràtico. Urna outra discussào c a da relativa perda de funciona 
o momento cm que o Estado do Bcm-Estar cntrou em cnsc.

...a-~ - -
se conservar o que jà se tem



8
Luiz Carlos Bresser Pereira

Estado deixa de ser despótico e oligárquico: a cidadania cometa a se
aos cidadaos, o 
constituir. 14

fundou no contrato urna teona radical de democracia, e histórica do Estado

Apesar do conservadonsmo de seu fundador, Hobb , d_mncracia a0 basear a 
servir de base revolucionaria para o liberalismo e -¡Hadan«; e nao na
legitímidade do príncipe em um contrato hvremente pacta o^por vitoriosa
tradi?ao. No momento, entretanto, em que esta concepjao de canitalista e da
com as revolees burguesas e o predominio do modo de 
ideología liberal, renasce com Saint Simón e Marx a a or g instrumento de 
urna conotatáo revolucionaria de crítica do Estado> enquanto 
dominatáo. E de fato o caráter racional do Estado, def.n.do Pe'° ""oéde que os 
Hegel levou ao paroxismo, é urna notável constru¥ao teonca que nao tmpede que os 
govemos, em nome do Estado, continuem a praticar atos autontanos e no inteesse de 
urna minoría 15 Por isso a afirmatáo dos direitos do ctdadao e um probtema 
permanente. Por isso, como viram os liberáis e em seguida os‘
que tém sua origem no contratualismo, a defesa da cidadama depende da pennanente 
luta pela garantía dos direitos civis e políticos.

Assegurados - pelo menos em tese - os direitos dos cidadaos contra o Estado, 
entretanto, "urge o problema adicional de assegurá-los
cidadaos: os ricos e/ou os poderosos. Os direitos soc.au tem essa na^e“o°®id^aos 
sociais podem ser entendidos, de forma estrita, como dire.tos contra outtM"os, 
se pensamos nos direitos dos trabajadores em relatao a seus c^Pregadores. Quando 
enttetanto, pensamos nos direitos sociais como o d.re.to a sobrevivencia _di^ a 
educar á cultura, á saúde, estes sao direitos dos cidadaos contra a socedadcrv.1 - 
na medida em que esta é a sociedade organizada, em que os pesos dos diversos poderes

14 - Conforme observou Ferreira Filho (1972: 74): "Traduz o Estado de Dimito. a 
¡memorial de que o poder tende ao abuso, e que este só é evitado, ou. ao menos, ¿fichadaguando o 
próprio Estado obedece á leí e está enquadrado em um estatuto jurídico a ele SUP®"" _ dcmocrático os 
estabcleceram as bases para os regimes liberáis, os direitos pol.t.cos, para o rcgtme dcmocrattco, 

direitos sociais, para os regimes social-dcmocráticos.
•5 . Em seu comentario á versáo preliminar dcstc trabaiho Roscnficld. que: cscrevcu
doctorado sobre Hegel (1982) fez urna observado que merece ser aqu.
identificou o Estado empíricamente existente com a racionahdadc.... • P
política da racionalidadc sob a cendro de se a conerctízaeño efct.va da Idc.a da bberdade
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—« to .<« -. • ls”

16 . Coralmente pensamos na sociedade civil em oposito ao Estado Esta oposito.
sentido quando o governo que ocupa a lidcranqa do Estado perde legmm.dade Normalmente soc.edadc 

civil e Estado caminham juntos: o governo representa a sociedade civil no Estado.
1? - Devo a Guillermo O Donncll a sugestáo de denominar estes direitos de "^“^^^prXÍo 
públicos. Inicialmente pensei usar a espressilo "direitos públicos . a qual se d.stinpnm. * cx^essa^ 
“direito público" (em oposito a direito pnvado) na medida cm que sena sempre usada 
exprcssáo, entretanto, pode levar a confiisòcs, enquanto que a expressao d.rc.tos republicanos 

permitindo identificar direitos que tambem sào novos.

sociedade dispòe de recursos matenais para g sse„urados na medida em que 
transforman! em direitos - direitos que nao po nas màos de um grupoos recursos sociais estejam excesivamente concentrados nas maos de um g p 
reduzido de capitalistas e de altos burócratas públicos e privados.

No ùltimo quarte! do siculo vinte, entretanto, um quarto tipo de 

surgindo: os direitos dos cidadaos de que o fiatnmomo destes novos direitos, que 
todos e para todos. Este trabalho concentrar-se a naanalisti 
estamos propondo chamar de direitos publico ámente os bens que sào ou
dos cidadàos contra aqueles que buscam diXÍ o dlX à res
devem ser de todos - e particularmente a urna categona desses dweitos. o a 
publica ou ao patrimònio econòmico público.'? Podenamos d.zer a partir de u 
perspectiva a-histórica, que estes direitos sempre ex.st.ram. No pl^ da lusom° 

entretanto, estes sào direitos que só recentemente come 
definido entre os interesses difusos. Sào direitos que cada vez mais deverao me 

ateneo de filósofos políticos e juristas.
Antes de examinarmos mais detidamente o direito \coisa.pÙab'‘.Cn^éd"e“SnSt^,d°e 

porém, simar os direitos republicanos entre os demais dtre.tos nao apenas do ponto 

vista histórico mas também lógico.

O Público e o Privado ., J . .. n,
Habermas (1992* 78) observa que a análise do conceito de cidadania rea 

por Marshall, definindo sucesivamente tres direitos (aos quais■ aqU
acrescentando um quarto, os direitos republicanos) “faz parte 08 ^P ’ “ÍXciX 
os sociólogos chamam de “inclusao". Em urna soc.edade cada 7z™is indXos d¿ 
um número cada vez maior de pessoas adquire direitos £ ádverte
acesso a, e de participado em, um número crescente de subs,“ oen^a Um papel 
fíel a sua teoría da a?ao comunicativa em que a democracia desempenha um papel 16
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crucial, que se trata de urna análise linear, que nao acentúa o P^1 d* 
políticos na cidadania, colocándoos no mesmo n.vel dos “o-
direitos de participaçào política serení de base para o P™‘"" 0 'e¿aU“ 

referenciado do cidadáo reflexivo. Liberdades negativas e irei ’ Estado
contraste, serem garantidos por urna autoridade patemahsta. Em pnnc pío. o Estad 
constitucional e o Estado do Bem-Estar sào possiveis sem democracia (199.. ).

Na segunda metade do século vinte direitos civis. direitos políticos e direitos 
sociais foram unidos sob o nome direitos do homem ou de direitos humanos. A 
Declaraçào Universal dos Direitos do Homem, de 1948. declarou a vahdade: univwsa 
destes direito, que, assim, foram positivados a nivel internacional. Pensados, em^termos 
abstratos, direitos humanos e direitos do homem sao smommos. abrangem todos os 
direitos. Entretanto, se pensarmos em termos históncos. veremo 
“direitos humanos” aparece corn força nos anos 70 identtficada pnncipalmente com 
direitos civis, como urna reaçào contra os reg.mes autontanosque se tomam 
dominantes nos países em desenvolvimento. Desde os anos j g direitos
transferida para os direitos sociais, na medida em que se unagmava que o direitos 
civis e políticos estavam assegurados, ou entao que eram direitos f • ? .
urna “democracia formal” que só se tornaría real ou 
sociais estivessem também defendidos. Esta era a posiçao classica da «querda ate os 
anos 60. Entretanto, quando, nos anos 60 e 70, reg.mes autontanos de di e.ta assumem 
o poder em um grande número de países, principalmente na Amenca LatinaP^sa 
a violentar os direitos civis e políticos, a esquerda é obngada a rever suapos.çaa 
Diante da violéncia estatal e privada contra os políticos de esquerda multos do quais 
pertenciam à classe média diante da tortura e do assassinato tomou-se essencia 
revalorizar os direitos políticos, expressos na democracia e os direitos civis, agora 
ampliados para as camadas mais pobres da populaçàoJ &

Tomou-se em seguida claro para os setores democráticos da sociedade que nao 
eram apenas os direitos humanos dos contestadores políticos que estavam em J°e0^ 
também preciso defender os direitos civis dos fracos e °PnmJd“: ad°*““ . 
infratores assassinados bárbaramente por esquadróes da morte, dos bandidos 
e assassinados pela policía, dos indios, dos posseiros sem-terra,^ as jovens 
pobres levadas à prostituyo, dos negros que sofrem discnminaçao, dos homossexuais

18 - Segundo Jelin e Hcrshbcrg (1996: 3): “Enguanto era um lugar común. d.stmgu.r os dirc l“ cl™ 
dos políticos e dos sociais, e definir cidadania principalmente em termos de direnos socuus.nos anos 
direitos humanos e civis básicos nao pod>am mais ser relegados a segundo plano ou assum.dos como 
garantidos. De fato, tomaram-sc o centro do ativismo político e da preocupado intelectual
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«timas de todos os abusos?’ Para a defesa dos direitos civis oumais : dos
direitos humanos, tanto dos contestadores políticos quanto dos fracos * °P™ldos¿ ’ 
Igreja Católica, desempenhou na América Latina um papel deetsivo nos anos 7U 
80.20 ao mesmo tempo as sociedade civil organizada sob a forma_de 
públicas nao-estatais, passou a ter um papel cada vez importante na defesa dos 

humanos? 1 enquanto a imprensa assumia um papel cada vez mais estratégico nessa 

matéria?2 Nestes termos, embora continuasse a existir um 
parte considerável da populado dos países, principalmente dos países em que 
democracias sao recentes e as estruturas sociais
direitos humanos, enquanto, essencialmente direitos c.vis dos fracos e 
enquanto direito em primeiro lugar á vida, foram.nov^ente valonados ao mesmo 
tempo que os valores democráticos eram reafirmados. Os irei os
importantes, mas deixava de se justificar a quase exclus.va enfase “
originava ou no pressuposto equivocado de que os rfcreitos civis ja eram uma conquista

19 - Segundo, por exemplo, o ouvidor da polieia de Sào Paulo. Benedite ' Domingos Mariano "a vitima 
da tortura em goral é homcm, negro, pobre e mora na periferia (Folha de . au o,
20 . para o Brasil o documento fondamental a rcspcito è o da Arquidiocesc de Sào Paulo (198o) Brasil: 

Nunca Mais. Ver também Paulo Sergio Pinhciro c Eric Braun (1986).
21 . As instituiçdes públicas nâtxstatais sào impropriamente chamadas de ONGs - organizaçôcs nâo- 
govemamentais - uma traduçâo da denominaçào americana. NGOs - non-governamenia argan 
Impropriamente porque na tradtçào anglo-saxâo. Estado e Governo sào eonfúndtdos. e porque alcmr de 
afirmar que é nàoestatal é preciso dizer que a instituiçào c pública - pcrtcncc a o . 
proprietários individuáis ou coletivos.
22 . Neste plano os trabalhos de Gilberto Dimcnstcin, a partir de A Guerra dos Meninos (1990) sao 
essenciais. Estes trabalhos foram reunidos e sintetizados cm Dimcnstcin (1996). ~ pre acio es c iv , 
escrito por Paulo Sergio Pinhciro, tcm um titulo significativo. “O Passado nao Esta Morto. Ncm 

Passado é Ainda*’.
23 . Este fundamento autoritario expressa-se na falta de indignaçâo em relaçâo aos atos de violencia 
contra os direitos humanos dos setores excluidos ou mesmo no apo.o a estes atesi por setore 
considcráveis da sociedade. Nancy Cardia (1994), a partir de urna pesqursa sobre a faltareje'çaodc 
contra as violencias da policía e forças para-policiais contra os excluidos, ve o problema comojan cas 
de -cxdusâo moral de grupos considerados à margem da socicdadc , cm um contexte de auscnc a 
poder dos govemados sobre os governante. de alienalo do processo de produçao de lois, de 
dcsconhccimento do s.gnifrcado dos dirertos civis e políticos, e de fata de eanars de aeesso dos grupos 

excluidos à proteçâo da lei.
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de todos - quando o eram apenas para as elites - ou na visao enviesada segundo a qual 

os direitos civis só estariam garantidos quando os sociais também o estivessem.
No conceito de direitos humanos existe urna especie de unificado de todos os 

direitos. Entretanto, embora os direitos possam ser considerados consistentes entre si e 
portanto complementares, eles também sao contraditónos. Os . irel*°s „ 
consistentes com os civis na medida em que, conforme observa Reís ( • ’
desigualdade social é manifesta, o poder será distribuido desigualmente o que 
inevitavelmente minará as perspectivas do pleno gozo dos direitos civis e po i P 
todos". Em muitos casos os direitos civis, políticos e sociais sao contraditonos 
impondo-se compensares (trade-offs) entre eles. Isto será especialmente verdade se 
siéntannos o caráter individualista e egoísta dos direitos civis. na med.daemi quei eles 
foram históricamente implantados nos quadros do individualismo u 11,ta"s‘a do s=c“'° 
dezoito. Por isso Reis (1995), apoiando-se na distingo feita por kelly (I979), enfat _ 
a diferen?a entre direitos civis e direitos cívicos. Nos direitos civis o elemento 
dominante e o do direito á liberdade e á propriedade. O cidadao e cidadao, S6f“"d° 
essa conceptúo clássica ou liberal de cidadania, na medida em que em e 
garantidos. Já os direitos cívicos envolvem a idéia de deveres do cidadao para com a 
sociedade. O cidadao é cidadao na medida em que. além de ter seus direitos egoístas 
garantidos, assume responsabilidades, em relajo ao interesse pubico, que po 
estar em contradiga© com seus interesses particulares. Segundo Reís ( )•

24 - 0 debate entre os direitos individuáis e os sociais, entretanto, continua vivo, através, da discussáo 
dos ideáis de Justina c de solidariedade. Ver a respeito Cardoso de Olivara (1996).
25 - Enquanto os sociaWcmocratas procuram ampliar a esfera pública, os liberáis assinalam os riscos 
envolvidos. Conforme observa Ciannnctti da Fonseca (1993: 126). "a tensáo entre moralidade cívica e 
pessoal - entre as normas sociais de convivencia pacifica e os desejos de valores de cada individuo - e 
um traco permanente da existencia humana.. Existem senos lim.tcs c riscos assooados ao prcdom.mo 
exccssivo da autoridade política e da moialidadc cívica em detnmento da morahdade pessoal
26 - A exprcssáo direitos cívicos poderia ser pensada como urna denominado alternativa a direitos 
republicanos, embora Kelly e Reis a usem em um contexto diferente, para salicntar a importancia, para

A tensáo entre as duas dimensóes, e entre os valores afirmados em cada urna^delas e 
táo severo que freqüentemente elas aparecem contraditonas Se aesfera P™£*- “ 
mercado, civil é a esfera da autonomía, e também do egoísmo dopartoulansrp0' e^ 
a esfera cívica é onde a solidariedade ocorre, e simultáneamente a estera oa 
dependencia.

Náo existe soluto simples para essa tensáo.24 25 A convivencia social ñas 
democracias modernas é o resultados dos compromissos necessános entre essas duas 
esferas - a do privado ou civil e a do público ou cívico -, e entre os quatro direitos 
básicos: civis, políticos, sociais e republicanos.26 Enquanto os direitos civis sao 



13Luiz Carlos Bresser Pereira

direitos freqüentemente considerados “negativos”, no sentido de que o que se 
principalmente em relaçào aos direitos civis, é que a liberdade e a proprie a e o 
cidadào nâo seja fenda, no caso dos direitos políticos e dos direitos sociais e 
necessària urna açào “positiva” do Estado. O conceito negativo de liberdade esta 
associado aos direitos civis e ao liberalismo enquanto que o conceito de i er a e 
positiva, associada à democracia no caso dos direitos políticos, ao socialismo, no caso 
dos direitos sociais, e à cidadania plena no caso dos direitos republicanos.^ A i er a e 
negativa é urna liberdade “de”, enquanto a positiva é urna liberdade para . ci a ao 
tem a liberdade negativa de nào sofrer restriçôes ou interferências em relaçào a seus 
desejos legitimos; tem a liberdade positiva para participar do governo, parti ar a 
riqueza social, e garantir que o que foi decidido ser público de fato o seja.

Essa distinçào que na sua formulaçào contemporánea se deve a Isaiah Berlin 
(1958), embora atrativa, é, na verdade, relativa.* 27 Para se garantir os direitos civis e 
também necessària urna açào positiva do Estado, implicando inclusive em custos 
administrativos: afinal, todo o aparato clàssico do Estado - poder legislativo, po er 
judiciário, policía, forças armadas - existe para garantir positivamente os direitos cnns, 
da mesma forma que o aparato social do Estado, expresso nos ministérios da educaçao, 
da saúde, da cultura, etc., além do poder judiciário e do poder legislativo, existem para 
garantir os direitos sociais 28 Talvez mais significativo seja o fato de que enquanto os 
direitos civis sào direitos individuáis, no sentido que protegem cada individuo que se 
pode supor egoísta, voltado para a defesa exclusiva dos seus interesses, os direitos 
republicanos sào direitos coletivos, no sentido que protegem a coletividade, que sena 
também capaz de agir coletiva e solidariamente em funçào do interesse comum ou 
público. Se pensamos em urna escala que vai do privado para o público, do interesse 
individuai para o coletivo, teriamos os direitos políticos e os direitos sociais entre os 
direitos civis e os republicanos. Todos sào fundamentáis, nào existe urna hierarquia 
entre eles, mas a tensào entre o civil e o cívico, entre o cidadào que protege seus 
interesses e o cidadào que protege os interesses gérais, é permanente.

o conccito de r.idadania, da preocupado de cada cidadao com o intcrcssc público - preocupad0 9ue 
nao está clara - quando nao é negada - quando o pensador liberal se refere aos direitos civis. Nos 
direitos republicanos, como nos cívicos, aínda que o cidadao esteja defendendo o scu dircito. ele tcm 
ncccssariamente que estar preocupado com o interesses público.
27 - Bcrlin escreveu seu cnsaio sobre os dois conccitos de liberdade cm 1958. no auge do conflito 
ideológico entre liberáis e marxistas. Embora sabendo que os trade offs entre os dois tipos de liberdade 
sao necessários, como representante do liberalismo fez o elogio da liberdade negativa c enfatizou 
radicalmente os riscos da liberdade positiva, que. ”em ccrtos momentos nao é outra coisa senao um 
hábil disfarce para mais brutal tiranía" (1958: 131).
28 - Para urna critica da teoría classificando os direitos segundo envolvam prestaos positivas ou 

negativas ver Lindgrcn Alves (1994).
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Essa distingo entre direitos individuáis e coletivos e naturalmente .£a™1’J 
que os interesses individuáis só podern ser garantidos denteo deturna1 s°c¿^e^ 
a a?ào coletiva de fato ocorre, cria o Estado e as mst.tu.Qoes '^ra.s e democraricas e 
ass.m garante esses direitos, enquanto que os d.re.tos coletivos cuja Jefe» «.ge 
diretamente. a a?áo coletiva e em última anahse solidaria p J
também direitos de cada cidadáo individualmente.

É difícil senáo impossivel pensar em cidadania a partir apenas ^úeito^s e 
do conceito de liberdade negativa, como querem os l.berms radica.nodemos 
neoliberais. Nosso premissa é a de que a democraoa e um reg™e P" 
históricamente em construyo, que vai sendo aperfeiQoa o na me i 1¡tjcos sáo
direitos de cidadania váo sendo afirmados, ao mesmo tempo que os poi ticos sao 
responsabilizados perante os eleitores. A democraca nao e aPe“S ’d'^a 
conceito abstrato. É urna realidade politica histórica. °s fi o g g da
monarquía e a aristocracia à democracia, embora soubessem q £ como
primeira era a tiranía e a da segunda, a oligarquía, porque " dominante a partir 
eminentemente instável. A democracia só se tomou hls‘on“\d°"de regime 
do momento em que o desenvolvimento econòm.co e social tornoui este t^ode regtm 
mais estável do que os regimes autoritarios de carater monárquico ou aristócrata.

Na idéia de democracia, desde que eia foi concebida na Grècia, existe sempre a 
idéia de interesse público. Conforme observa Abranches (1985. 7).

Na politica clàssica grega, tanto o denos como a 
e eram organizados politicamente. O govern cidadaos nao apenas a

viva.
Para o cidadáo grego a política entendida como interesse^li“ era o^bem 

maior. Cidadáo era aquele que participava da Polis. Era esta partcip Q pl . 
esta prioridade do público sobre o privado, do coletivo sobre o ind,v,d"^’’“e £*. • 
concepQào de c.daáania entre os gregos. A idéia de cidadama 
antiga só iría ressurgir, embora parcialmente, no seculo jdezoiúvcom a afinco 
diretos civis e do liberalismo. O modelo liberal d^iedad\“*X 
á do modelo grego. Está baseado em tres postulados: um filosofico - a >concqp?ao 
abstrata e absoluta do individuo racional, voltado para seus contrato
tudo; um político - a legitimaQáo do Estado e do seu poder a. p art* 

funcionamento dos mercados, se cada um defender seu propno mteresse o 
geral será automaticamente garantido.
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Este modelo, que permitiu a afirma^ào dos direitos civis de hberdade e 
propriedade para a classe burguesa entào emergente, embora pudesse ser visto corno 
um retrocesso em rela^ào ao ideal grego, representou um grande avanzo em re a<*a 
aos sistemas aristocráticos e autoritarios. A partir do século dezenove, en e an o, 
passou a ser sistematicamente desafiado, primeiro pelos demócratas, atraves 
afirma^ào dos direitos políticos, e, em seguida, pelos socialistas, atraves a uta pe os 
direitos sociais. Da mesma forma, porém que o liberalismo identificou-se micia men e 
com a burguesía, a ideologia socialista, embora pretendesse exprimir os interesses o 
“proletariado”, afinal traduziu os interesses e a visao de mundo da classe burocratica 
emergente a partir da segunda metade do século dezenove E, a partís desse fato, 
pretenden, em um certo momento, negar todos os valores liberáis, esta e ecen 
oposito radical entre o socialismo e o liberalismo.

O socialismo radical, nao apenas de caráter marxista, mas principalmente de 
natureza burocrática e autoritària, só foi absolutamente dominante nos países em que 
os partidos comunistas tomaram o poder politico. Urna versáo moderada, social­
democratica, entretanto, do socialismo, foi dominante entre os anos e os anos 
mundo capitalista, nos quadros do Estado do Bem-Estar ou Estado Social, Pen™t,n“° 
o avanzo dos direitos sociais em combinado com os direitos civis e os direi 
políticos.

Os liberáis, que permaneceram na defensiva nesta última fase, retomam a 
iniciativa nos anos 70, quando o Estado Social - ñas suas tres versòes, o sta o o 
Bem-Estar, o Estado Desen voi vimenti sta e o Estado Comunista - afinal entrou em 
crise.30 o novo liberalismo - o neoliberalismo - terá urna inspirado antes econòmica 
do que política, partirá do individualismo metodológico e de urna radical descrenQa na 
possibilidade de a(?áo coletiva (Olson, 1965). Nos termos da teoria da escolha racional, 
que entào passa a prosperar, o individuo racional será um ser estntamente egoísta, 
voltado apenas para seus interesses pessoais. No campo da teoria política, por 
exemplo, toda a literatura está baseada no pressuposto de que o político se 
apenas pela busca de rendas ou pela vontade de ser reeleito, fazendo tra e ojjs en e 
esses dois objetivos. A idéia de que este seja o mau politico, e que existe um segundo

29 - Examinai extensamente o problema da emergencia da classe burocrática (ou da tccnoburocracia. 
ou da nova classe media, ou da classe media assalariada - cxprcssócs sinónimas) cm Bresser Pereira 

(1981)
30 . o liberalismo moderado e democrático, que dialogava c criticava a perspectiva social-democràtica 
de Bobbio e Habermas, será representado, entre outros, por Ralf Dahrendorf c Raymond Aron. Embora 
confluantes, estes autores conduzcan a urna perspectiva social-liberal. Ja o ncolibcrahsmo tera como 
expoentes Hayek, Friedman, Olson. Buchanan. Lucas No Brasil José Gudhcrmc Mcrquior foi ta vez o 
mais representativo expoentc do liberalismo moderado, social-liberal. Para urna amp a e atua i 
resenha do pensamento liberal ver Mcrquior (1991).
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tipo de político que se motiva pela vontade se ser reeleito e pelo intéressé publico 
fazendo trade offs entre eles, é alheia ao novo conservadonsmo neoliberal que entao 

afirma.31

31 - Nao cstou, com estas afirma^, diminuindo a importancia da escola da “
reduzindo a urna perspectiva liberal ou neoliberal. Existen dentistas poht.cos ^‘a"rat*S’ 
Adam Przeworski, que tém utilizado o instrumental da escolha rac,ona' ^/XibXo d« 
politicamente progress.su. Por outro lado, conforme dcixare. claro cm segmdar “n,r'b  ̂J 
intelcctuais conservadores ligados á escola da escolha raaonal para a cmcrgcnca dos d.rc.tos 

republicanos é fundamental.
32 . Houve urna diminuido do tamanho do Esudo se consideramos o Estadc>em^o unp lo como 
envolvendo as empresas esuuis. Estas foram pnvatizadas A ngor. porem ™ ™
cujo tamanho deve ser medido principalmente pela carga tnbuUna ou pela despesa publ.ca cm rclaqa 

ao produto.

Contraditória e significativamente, porém, é nos quadros desse 
neoconservadorismo, apesar dele e, em parte, graças a ele. que a i eia os ,r^ 
republicanos e particularmente o direito à res publica vao se firmar. visao neg, 
da natureza humana levará à convicçào na inevitabilidade do rent-see ing. 
será sempre objeto da apropriaçào privada. Por outreJado, a descreída cotr«1^o 
possibilidade de açào coletiva para grandes grupos conduzira a certeza de q 
nao terá capacidade de se opor ao rent-seeking, e a proposta do Estado tnini .
Entretanto, a tese do Estado mínimo é apenas urna visáo irréaliste meramente ‘°S1C°- 
dedutiva, de como deve ser a política. Nâo corresponde a reahdade do “pitelism 
contemporáneo, nao responde ás necessidades efetivas da sociedade, am elas
deduzidas lógicamente, sejam avahadas empíricamente. No Remo Unido._ P 
exemplo, dezoito anos de um govemo conservador, que adotou 
ideario neoliberal, resultaram em reformas importantes, mas nao permitiram a reduçao 
do Estado em sentido estrito: a carga tributaria em relaçao ao produto interno bruto 
praticamente a mesma dezoito anos depois.32 Mas. ao mesmo tempo que : se 
clara a inviabilidade da reduçào do Estado ao mínimo, ficava claro tambe»i cquant 
esse Estado estava sendo ameaçado, o quanto as atividades de rent-see , .
a açào estatal, eram ineficientes e injustas. Para isto a critica dos neohberaisJo 
extremamente importante, somando-se à crítica da nova esquerda, que, 
se crescentemente da burocracia, fazia a critica da privatizaçao do Estado nao'apenas 
pelos capitalistas mas também pela classe média e particularmente pela burocracia 

estatal.
Corn a definiçào dos direitos republicanos neste ultimo quartel do seculo vinte a 

visáo de cidadania ligada à idéia de intéressé público e de valores cívicos que foi 
ameaçada pela visáo neoliberal, afinal ganhou novas forças. Foi se remande ctoo tpi 
a cidadania só se completa quando os cidadàos têm a consciencia do intéressé publico.

progress.su
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Quando o cidadào luta por seus direitos civis, políticos e soctats 
membro de urna sociedade cujos intéressés coletivos ele sabe que estao acirnados se 
intéressés particulares. No individualismo clàssico, liberal, cada um esta voltado para 
“uto-interesse, mas nào de urna forma egoista e cega -- Pretende^ 
neoconservadorismo contemporaneo. O individualismo libera •
Tocqueville ou de um Mili è um individualismo ilummado. que 
com o mercado e a concorréncia para assegurar o interesse ge , q 
também com o espirito público de cada cidadào.

A idéia de urna cidadania piena se completa quando acrescentamos aos direitos 
civis, políticos e sociais os direitos republicanos. Nesse momento o ctdadao e^obng d 
a pensar no interesse público explicita e datamente. So assim fera cond.çoe; de 
defender o patrimònio público em geral - cultural ambienta ® bonomie ■ 
momento surge a indignaçào civica contra as violencias que so P
toSaçâo que Denis àosenfield (1992: 13) expressou no Brasil, quando, d.ante da 
onda de corrupçào que assolava o pais no governo Collor, afirmou.

O público é colocado em questâo. Trata-se de um‘Eæ^s^>ode ^s'que^e apropriam, 
reduzida a um mero jogo de forças, onde os v se yju redUZida a
‘XPepùblicda’S Sua OexpdresSo°é ÏÏuta c^entV  ̂ da

sSatequ^^^ ou de °Peràri0S’ terminam POr

prevalecer sobre o interesse coletivo.
Direita e esquerda, libérais e social-democratas têm se esgrimido, ao longo dos 

tempos em tomo do concedo de cidadania e da ênfase que d.re.tos ms ou <hreto 
socáis devem ter. Na verdade esse debate faz pouco sentido q^o fica~clarequ 
direitos civis sao também direitos humanos fundamentáis dos mais pobr , q 
os direitos socáis nào há possibilidade de um sistema capitalista eficiente: e iteum 
governo legítimo. Por outre lado, que sem os dire.tos polmcos nao ha a g^anha 
democrática de que esses direitos seráo assegurados estavelmente^ 
direitos republicanos garantidos nào há segurança e qu cidadania nào
tarefas que lhe sáo inerentes. Na verdade, os imm.gos dos d.reitos de cidadwa n 
sáo os liberáis nem os socialistas, mas os autoritarios, os patnmomalistas, 

corporativistas, e os simplesmente corruptos.

d HQQ6 40) cntcndc que o Estado só se realiza plenamente-por
33 . Em termos mais gerais. Rosenfield (1996. ) Droblcma democrático fundamental c
intermedio da discussao, que é realizada no espado P“ refem dc suas
assim -resgatar a fún^áo do Estado em scu caratcr publico, isto e, que 
próprias corpora^bes, e responda pela coletividadc
34 . Nestes termos a proposta de d.sringuir urna abor^gem. liberal deruma abordag 

histórica no conceito de cidadania faz pouco senuu i
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Os Direitos republicanos e os Interesses Difusos
A emergencia dos direitos republicanos está relacionada com o processo.de 

democratizado que se tomou dominante em todo o mundo A .^mocrama 
transformou-se “em um valor universal” (Coutinho, 1980), extgindo do cidadao^uma 
crescentemente preocupado pelos temas públicos. Assim. ao mBmo emp q 
pelos direitos humanos ganhava nova dimensáo. nesta segunda metade doReculo.vinte 
surgía urna profusao de novos direitos. As Na?oes Uní as, que pa .
Declarado Universal dos Direitos Humanos, passou a falar em direitos de tercena 
gerado” que incluirían, direitos à solidariedade, á paz, ao desenvolvimento 
económico.35 Entretanto, conforme observou Bobbio (1992. XIV)lessesdueños 
“constituem urna categoria ainda demasiado heterogénea e vaga . Sao mais aspirares 

do que direitos.
Entre os interesses de terceira gerado, alguns novos direitos váo 

especificidade na medida em que apresentam a possibthdade de serem P°slt1^’ ’ 
transformados em lei. Sào os interesses difusos ou, mais especificamen e o q 
chamaremos de direitos republicanos. Entendemos como direitos repúblicasos .os 
direitos que cada cidadáo tem de que os bens públicos - os bens que sao de tod 
para todos - pemane?am públicos, nao sejam capturados por 
interesse. Da mesraa forma que o cidadáo tem o diretto a hberdade e a P«V™dad¡ 
(direitos civis), a votar e a ser votado (direitos políticos), a edac%a°> a saU“ e a 
cultura (direitos sociais), ele tem o direito de que o patrimonio do Estado - seja e 
constituido pelo patrimonio ambiental, seja pelo Patr‘mon,° .Cultur,a'’ ^jaP' 
publica - continue a ser um patrimònio a servio de todos ao inves de se p p 
por grupos patrimonialistas ou corporativistas que agem dentro da sociedade como 

livre-atiradores.
A amea?a aos direitos republicanos origina-se na perspectiva patrimonialista do 

Estado - que confunde o patrimonio público com o do individuo ou de sua familia -ou 
na perspectiva corporativista, que confunde o patrimònio do Estado com o.dosgrupos 
de interesse corporativamente organizados. Patrimonialistas e corpora ivi ~ 
atiradores, individuos que, contando que a maioria nào fa?a o mest"°’ aa° ?
individualmente no caso do patrimonialismo, coletivamente, no caso do corP°fa‘*^"’° 
- em privatizar o Estado, em capturá-lo. O criminoso, o violentador de direitos e 
sempre um livre-atirador. Ele conhece as leis que organizara a vida social sabe que 
todos as transgredirem elas perdem eficacia e a desordem se gen

Metodologicamente podemos usar preferencialmente o método ^'“-^Xic^de 
método histórico-indutivo, mas dai nào se segue que um 
cidadania seja de grande ajuda.
3 5 - Os direitos de primera geranio seriam os civis c os políticos, e os de segunda, os direitos sociais 

processo.de
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entretanto, a maioria obedece às leis, ele sabe que existe espaço para sua açào dañosa 
ou criminosa.

Podemos pensar em très direitos republicanos fundamentáis: o direito ao 
patrimonio ambiental, o direito ao patrimonio histórico-cultural, e o direito ao 
patrimonio econòmico público, ou seja, à re.s publica estrito senso ou coisa pública . 
O patrimonio econòmico público é principalmente patrimonio estatal, embora a ca a 
dia cresça a importància da res publica nào-estatal. Nos très casos falamos de bens 
públicos, porque sào ou devem ser de todos e para todos.. Na medida em que sao bens 
de todos e para todos, tendem a ser mal defendidos e por isso estào permanentemente 
ameaçados.

A ameaça ao patrimonio ambiental e ao patrimonio cultural é principalmente a 
da violência contra eles. No caso da res publica, que é constituida principalmente pela 
receita do Estado obtida através de impostos, o problema é o da sua apropnaçao 
privada. A diferença entre a ameaça aos bens privados e aos bens públicos esta no fato 
de que o detentor do bem privado é um individuo permanentemente atento, pronto para 
defender sua propriedade, enquanto que o detentor do bem público é a sociedade e a 
naçào, é o conjunto dos cidadáos organizados coletivamente no pròprio Estado. Ora, 
sabemos como sào limitadas as possibilidades da açào coletiva.

Os direitos republicanos sào geralmente direitos coletivos ou pluriindividuais, 
na medida que seus titulares sào principalmente grupos de pessoas, mas fazem parte do 
direito de cada cidadào. Seu surgimento constimi um sinal do avanço da cidadama. Na 
teoria do Direito náo se fala, geralmente, em direitos republicanos, mas em intéressés 
difusos. Conforme observa Antunes (1989: 21- 22) a emergènza dos intéressés difusos 
é urna conseqüéncia inevitável do amadurecimento cívico do cidadào em um momento 
histórico em que o Estado ainda náo deu cobertura normativa adequada urna vasta area 
de intéresses. Nesse sentido, afirma Antunes, os ‘ intéresses difusos sào intéressés 
públicos latentes , eventualmente fragmentados”. Nào é fácil defmi-los. de mo o 
gérai, a figura do interesse difuso pode aplicar-se a muitos direitos sociais e culturáis e 
a muitas normas programáticas de nossa constituiçào . Dessa forma, os intéresses 
difusos ou os direitos republicanos assumem um caráter tào ampio que acabam se 
esvaziando de conteúdo.

Os direitos republicanos sào mal definidos e pior defendidos. Por isso os 
juristas, prudentemente, falam em interesses e náo em direitos, e os quali icam como 
“difusos”. Falam também em interesses ou “direitos coletivos”. Sào direitos coletivos 
quando sua titularidade se expressa coletivamente, como direito de urna classe ou 
categoria de sujettes.36 Mas os direitos republicanos sào um diretto subjetivo 

36 - Antunes incluí entre os interesses difusos os direitos do consumidor Este é um direito que pode ser 
colctivo, na medida em que seu titular freqüentcmcntc c um grupo, categoría ou elasse de pessoas
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individual na medida em os cidadàos sào deles detentares. Os juristas também falam 
em “direitos republicanos subjetivos” para designar de forma ampia todos os direitos 
dos individúes em face ao Estado: direitos que obrigam o Estado a nao fazer (nao 
atentar contra a liberdade, principalmente) ou fazer (particularmente os direitos sociais 
a serem garantidos pelo Estado). Os direitos republicanos poderiam ser incluidos nessa 
categoria, mas ao definir assim direitos republicanos estaríamos ampliando 
excessivamente o conceito e, afinal, invertendo o seu significado. Quando nos 
referimos a direitos republicanos nao nos interessam os direitos dos cidadàos contra o 
Estado - estes sào os direitos civis -, mas os direitos dos cidadàos reunidos no Estado 
contra os individuos e grupos que querem capturar o patrimonio público.

Embora bascados em principios moráis gérais senào uni versais, os direitos 
surgem para dar resposta a problemas concretos de urna determinada sociedade quando 
esta sociedade se convence de que tem condiçôes mínimas de resolvé-los. A defesa 
sistemàtica do patrimònio histórico-cultural das naçoes é urna conquista da pnmeira 
metade deste século. A consciéncia da existência dos direitos sobre o patrimonio 
histórico-cultural vem ganhando força paulatinamente, mas em nenhum momento 
assumiu caráter dramático ou emergencial. Já os direitos ao patrimònio ambienta 
emergiram em conseqüência da grande ameaça que a industrializaçâo estava impon o 
ao meio ambiente. Tomaram-se universalmente reconhecidos depois da grande r^ia° 
sobre o meio ambiente organizada pelas Naçoes Unidas em Estocolmo, em 19 . 
partir dai a defesa do meio ambiente, que era o objeto da luta de grupos verdes 
radicáis, de esquerda, passou a ser urna preocupaçào gérai.

A defesa da res publica fi está presente, de muitas maneiras, em todo o direito 
público, especialmente no direito penal quando este prevé penas para quem se apodera 
do patrimonio público de forma corrupta ou ilegal, e no direito administrativo quando 
este afirma a prioridade do interesse público e procura proteger o Estado contra sua 
subordinaçào a interesses privados.^Os direitos republicanos em gérai e o direito à 
res publica, em particular, entretanto, só ganharam amplitude que o toma um direito a 
parte, distinto dos demais, neste último quartel do século vinte. A causa mats géra 
dessa preocupaçào nova com a coisa pública está no enorme crescimento o sao

ligadas entre si. Mas nao é um direito republicano. É um direito civil, é um direito subordinado ao 
direito de propriedade. O direito do consumidor, embora possa ser visto como colctivo. e no fundo um 
direito privado, expressa o direito do comprador de bens de consumo de nao ser engana 

compra.
37 . A rigor é possivel, no direito administrativo, distinguir o interesse público do interesse de.Estada 
É o que faz Bandera de Mello (1995), quando distingue o interesse público pnmano do
identifica com o interesse público propriamente dito, do interesse sccun no, que acvcr
interesse da instituido estatal em confido com o interesse público. No plano do ser (nao do de 

ser) essa distinçào faz todo sentido.
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neste século, com a proteso ao patrimònio ambiental, os efeitos dañosos da 

industrializado contra ele.
Estou entendendo, aqui, a res publica nào corno regime político nem como 

espafo público, nem com bem comum, muito menos como espado estatal, mas como 
patrimònio económico público, de todos e para todos ?» Enquanto regime: potoco> a 
república é o sistema de poder politico legitimado pelo povo e no seu interesse 
exercido?’ O concerto dos direitos republicanos deriva antes do concerte. de: res 
publica do que do de república, embora ambos estejam intimamente re>ac,°"ad°” ?

tem nada de democrática, nasce aristocratica: foi a pnmeira forma 
originando-se da reaqào das familias aristocráticas contra a revolta dos servos.

Enquanto conceito mais geral de espa?o público a publica ou•t.pubto

qu^to menos forem meros espectadores e maior for seu compromisso com o bem 
comum ou com interesse público.« Estas tres aceptes> £ ^‘Xtir a
fundamentáis. Na verdade, é impossivel defender a co.sa publica se nao

, r nQQ i da?) "num vclho e ampio sentido, a República sigmfícava 
38 . Conforme observa Canotilho (1991 492). nu úbl¡ca ou
‘coisa pública* (é este o sentido que Ihe dáo, por ex., > • republicano e patrimonio
pública identifica-se com “o público*’, o espado publico, que incluí o regimc republican P 

público. v • nc
39 . Segundo a definido de Gemido Ataüba ¿ XnX

exercentes das fun^oes políticas (exccutivas e cgisaiv renOváveis periódicamente*’. Para
fazendo-o com responsabihdade, elctivamente, m i nensamento jurídico brasilciro
urna resenha do conccito de república na filosofía política class.ca e no pensamento j 

ver Carmen Lúcia Antunes Rocha (1997).
40. Esta observado sobre o pensamento de Vico cncontra-se em Bobbio (1976: 124).

41 . VeraanáliscdeSmend(1934)sobrcoproblcmadopúblicoedacoisapública.

42 . Segundo lantnc Wbotro (.994: 34). -quanto mats os c^o"X. Xn’X 

espectadores das dectsóes políticas, menor será o cara cr pubhco 
compromiso com o bemcomum.com a res publica que deu nome ao rcgtmc P 

bemcomum.com
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república e se os cidadàos nao tiverem claros para eles a no?ao de espado público e de 
bem comum ou de interesse público.

Inaceitável porque limitadora e, em última instancia, enganadora, é a 
identifica<?áo da res publica com o Estado, ou do público com o estatal. Existe um 
patrimonio e um espado que é público mas nao estatal. E tudo que é estatal só é 
publico em termos de dever ser. Em termos de ser, conforme enfatizaremos neste 
trabalho, a propriedade estatal é freqüentemente apropriada privadamente.

Enquanto patrimonio econòmico público, a res publica ou a coisa pública é 
constituida pelo estoque de ativos públicos e principalmente do fluxo de recursos 
públicos que o Estado e as organizares públicas nao-estatais reahzam 
periodicamente. Este fluxo de recursos tem urna importancia fundamental porque e 
muito grande e porque é muito vulnerável, muito mais sujeito à apropriasào privada do 
que o estoque de ativos públicos. À medida que, neste século, cresciam de forma 
extraordinaria o Estado e as institui(?óes públicas nào-estatais, à medida que 
aumentavam a carga tributaria do Estado e as receitas e contributes voluntarias das 
entidades públicas sem fins lucrativos, ou seja, à medida em que crescia o patrimonio 
público, crescia a cobija dos grupos de interesse por ele, e tomava-se imperativa sua 

proteso.43
A preocupado de proteger a res publica só passou a ser dominante na segunda 

metade do século XX. Nao por acaso, nos anos 70, um dentista politico progressista 
no Brasil (Martins, 1978) pela primeira vez escreveu sobre o fenomeno da 
“privatizado do Estado”, do uso do Estado para atender a interesses de grupos, 
enquanto urna economista conservadora nos Estados Unidos (Krueger, 1974), em um 
texto que abriu novos caminhos para a teoria economía, definiu o processo de renl- 
seeking’ - de busca de rendas extra-mercado através do controle do Estado. Ambos se 
referiam ao mesmo problema: percebiam que era necessàrio proteger a res pu ica 
contra a ganancia de individuos e grupos poderosos.

À medida em que a protejo aos direitos republicanos passava a ser um tema 
dominante em todo o mundo, foi-se tomando cada vez mais claro que era Pr^c's0 
“refundar a república”; que a crise do Estado tomara sua reforma urna nova pnondade, 

« - Nao existe urna estimativa deste fluxo de recursos se incluimos as receitas das entidades publicas 

nto-cstatais. Se tomamos, entretanto, apenas a carga tnbutána, sa mos que , 
desenvolvidos, aumentou de cerca de 5 a 10 por ccnto, no inicio do secuto 20, para 30 a 5I do prodmo 
intemo bruto atualmente. A rigor, dever-se-ia incluir no conecto de res publica o
fiscais do Estado em beneficio de determinados grupos Trata-sc c urna coisa P“ realizar nao 
indusáo na res publica se justifica na med.da em que a receto que o Estado dexa *™ 
beneficia toda a sociedade, nao corresponde a urna reducto gcral de mtpostos, mas um benéfico a 

determinados grupos.
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que a democracia e a administrado pública burocratica - as duas instituto 
nara proteger o patrimonio público - tinham de mudar: a democracia deviai se 
aprimorada para se tomar mais participativa ou mais direta; e a administra<?ao pu 
burocrática devia ser substituida por urna administrado pública gerencia! Neste 
pro cesso refundacional urna coisa parece certa: a protejo dos dire.tosjepub anos e 
particularmente do direito á coisa pública é urna tarefa essenmal. Para protege lo. 
especialmente o direito á res publica nos quais vamos nos concenteM ajart_ daqub 
entretanto, é preciso aleábannos urna conceituad» mais clara do que seja esse novo 
direito que está surgindo na historia.

Direito à Coisa Pública
Só é possível definir com clareza o direito à res publica se tivermos um i noqao 

clara do interesse público, ¡sto nào é essencial quando estamos diantidotenas 
obvias ácoisa pública como acorrupdo eo nepotismo. Podenamos chamm-detoe 
“clássicos” á res publica os direitos do cidadáo contra ’ «™P^ ™ " a 
públicas, contra a sonegado de impostos e contra o nepotismo ^tr 0
corrupdo ñas compras públicas está previsto no diretto penal.
nepotìsmo através de instituidles do direito administrativo, pnncipalmente o concurs 

público para admissào de servidores.
Existem, entretanto, outras violencias tào ou mais graves contra o direito à res 

publica, que nào sào tào obvias ou clássicas. Todas sao relacionadas a pohbas de 
Estado que pretendem ser políticas públicas, mas que na verdade atendem a interesse 

particulares e indefensáveis.
Neste caso temos, em primerio lugar, as políticas económicas ou “potocas 

industriáis", que, sem urna justificativa economica baseada no >n‘er^sde¡v.8euas’ 
orotegem indevida e excessivamente determinadas empresas ,
beneficiando-os com subsidios, renúncias fiscais e proted» c°"^¿“nC™asil 
Embora seja difícil distinguir as transferencias legitimas das üegitimi 
tivemos abusos evidentes, casos-limite, como os emprestemos sem 
ou com corredo monetària limitada em época de a ta mfla?ao os subsn 
a usineiros de adúcar no Nordeste quando esta atividade e claramente antieconomie 

na regiào, etc.
Em segundo lugar temos as políticas pretensamente sociais mas que Pro‘egem 

indebidamente individuos e grupos, principalmente mem ros is foram as
detém maior poder eleitoral. Novamente casos-limi e p final d
vantagens concedidas aos mutuarios do s.stema financio.de empresas
anos ¡O e as vantagens que gozam os pens.omstes dos f“sdaS emP 
estatais; nos dois casos os prejuízos do Tesouro o sao

financio.de
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Em terceiro lugar temos as políticas administrativas que protegem in evi a e 
desequilibradamente ou todos os funcionarios públicos, ou determinados grupos e 
servidores públicos, inviabilizando que se cobre deles trabalho e remuneran °-°s 
forma desproporcional à sua contribui^ào ao Estado. A estabilidade ngi a gar 
aos servidores pela Constituido de 1988 e os profundos desequilibrios existen!tes n 
suas remunerares sào exemplos desse tipo de violencia contra o direno a res punica* 
Políticas previdenciárias para servidores públicos, que Ihes garantem pnvi^8’°* 
urna aposentadoria integral e precoce, totalmente desvinculada das con^bu,t°eS 
previdenciárias que realizaran!, sào outra forma de violencia aos direitos republicanos.

Este tipo de violencia contra a res publica apresenta, entretanto urna grimde 
dificuldade. Afinal o que é o interesse público? Como dizer se determinada‘ 
Estado consulta o interesse público, defende a res publica, ou aoc"0’ P™ * 
grupos especiáis de interesse? Evidentemente nao é poss.vel idennficar ° 
políticas do Estado com a racionalidade absoluta, com o mteresse pubhco eni absnato 
como sugeriu Hegel, da mesrna forma que nào e possivel cair no e™ oposto de 
nansformar o Estado em agente exclusivo das classes dominantes, co™ 
e principalmente Engels. Neste ponto análises logico-dedutivas do tipo ado p 
Hegel sào de pouca utilidade. A visào histórica de Marx e Engels, por sua vez, tem 
valor limitado na medida em que o avanzo, nestes últimos cento e cinqueni. 
democracia e dos direitos de cidadania váo aos poucos se encarregando de retuta-ia.

Na verdade, ñas democracias social-liberais contemporáneas, marcadas pela 
representado política dos mais variados grupos de interesses, por coahzoes de classe 
de todos os tipos, ninguém tem o monopolio da definió do mteresse pubh£ Cada 
grupo, cada classe pretende representar corporativamente o interesse pub »0.Je fon^ 
que nos deparamos com urna heterogeneidade de “interesses publ.cos confl.^ 
Isto, ennetanto, nào significa que o interesse público nao exista^ que= ’ 
publica em nome do interesse público nào possa ser realizada. Na0 
que o interesse público só possa ser defendido indinamente anaves daJefesaJo.auto 
interesse, dos interesses egoístas, coordenados pelo mercado, como pretende o 
liberalismo radical, neoliberal. Significa apenas que o mteresse pubhco nao existe de 

forma absoluta e portanto autoritaria. Existe, sim, e orma 
consenso que aos poucos as sociedades civilizadas vao formando sobre o que 
constimi, e, mais ampiamente, sobre o que constituí urna moral comum.

Este consenso parte de urna distinto enne o auto-interesse o 
como fatores determinantes da motivado humana, e ace! arm , racional e 
corrente enne os economistas e dentistas políticos neohbera.s da !s"Jba 
das expectativas racionáis neste final de século, que os m ivi uo toma-se
auto-interesse, a idéia de um consenso em tomo do mteresse pubhco tomase 
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contraditória, como se toma contraditória a idéia de cidadania. Conforme observa 
Souza Santos(1995: 255), “o regresso ao principio do mercado nos últimos vinte anos 
representa a revalidaçào social e política do ideário liberal em detrimento da 
cidadania”. Entretanto, se incluinnos na motivaçào humana, ao lado dos intéresses 
egoístas de cada individuo ou grupo os valores cívicos - os valores que permitem a 
paidea dos gregos, podemos pensar na formaçào de um consenso sobre o mteresse 
público ou sobre os valores cívicos através principalmente da educaçao como urna 
característica fundamental das sociedades civilizadas. Conforme nos dizem Davidson e 
Davidson, criticando o pensamento conservador moderno, que supoe como única 
motivaçào humana o auto-interesse (1996: 1-20):

As naçôes sáo construidas sobre duas forças motivadoras: o 
cívicos^. A sociedade civilizada requer a cooperado publica com base nos ideáis ue 
equidade e justïça na busca do auto-interesse e da eficiencia.
A sociedade civilizada e a constituyo de um consenso sobre o interesse público 

sáo fruto da racionalidade substantiva, orientada para fins. Mesmo porem, quanao a 
racionalidade instrumental se toma dominante, tomando a busca da eficiencia ou 
desenvolvimento económico um valor fundamental do mundo moderno, os valores 
cívicos que constituent o interesse público e permitem a cooperaçao ou a açao coletiva 
sào essenciais. Através deles se forma um consenso civilizado sobre o mteresse 
público, que, em seguida, se transforma em direito de cada cidadáo: transforma-se nos 
direitos republicanos que merecem tanta proteçào quanto mereceram no passad 
continuara a merecer hoje os direitos civis, os direitos políticos e os direitos sociais.

Existe naturalmente o conceito positivista de interesse público (interesse 
resguardado na leí aprovada pelos representantes do povo) Para ir alem dele esse 
consenso social é importante. A partir dele será possivel identificar a violaçac> do 
interesse público toda vez que, exposta a matéria à publicidade, ela provoca1 «canda 
ou reaçào coletiva de desprezo ou révolta. A transparencia efetiva da coisa publica e de 
sua gestào é a garantía mais concreta da democracia participativa contra a violaçao dos 
direitos republicanos e a privatizaçào da res publica.

A caracterizaçào da violencia à coisa pública depende da clareza exl^n‘® 
sociedade em relaçào ao que ela emende por interesse pub'1CO; 0 ?mOpn* nr¡me¡ro 
très tipos de violencia, clasificados pela facilidade de sua identificaçao. Em pn m 
lugar temos as formas clássicas e bem definidas de violencia a coisa publica, a

44 . Observe-sc que, da mesura forma que o cidadáo dos filósofos pohticos c urna cons ™qao s«mlc 
histórica, o individuo dos economistas liberáis operando hvremente no mercado^ apera da abarajo 
radical envolvida no concedo, i tambán, urna construyo h.stónca, estando mfendos ao Esmdo 
que abriga o individuo económico e o cidadáo político Sobre o carater soc.almentc constando 

individuo ver Paulani (1996).
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corrupto, o nepotismo e a sonega?áo fiscal. Em segundo lugar, o ganho de causa em 
acóes judiciais injustas ou infundadas contra o Estado.45 Finalmente, temos as¡ formas 
“modernas” e mal definidas de exercicio de violencia contra a coisa pubbca. as 
transferencias indevidas a capitalistas, á classe média e aos funcionarios em nome de 

políticas pretendidamente públicas.
Além da corrupto, a sonega?áo fiscal é urna violencia que em países 

civilizados já foi incluida no direito penal/»* O nepotismo ou mais amplamente 0 uso 
do cargo público no interesse pessoal nao é geralmente considerado «ime ¿ 
através dos concursos públicos para admissáo de funcionarios e de outros principios d 

direito administrativo, procura-se evitá-lo/»’ Em situado semelhante encontra-se o 
uso de bens públicos de forma privada.

As Vitorias em aí¡5es judiciais injustas ou indevidas contra o Estado, movidas 
por individuos privados e por funcionarios, aqueles pedindo indeniza?oes absurdas em 
fun?áo principalmente de desapropiases, ou livrando-se da cobranza de imp , 
estes solicitando vantagens indevidas que acabam desequilibrando todo sistema
remuneratorio público, riolentam a res publica. Nesses 
freqüentemente enormes prejuizos para o Tesouro, reve liberal anti-estatal O 
que o sistema jurídico aínda nao logrou se hvrar de seu dimite do
Poder Judiciário comporta-se, nessas ocasioes, como se amd oligárquico,
problema liberal de defender o cidadáo contra um Estado todo-poderoso e o g q 
Todo o avanzo da democracia, neste dois últimos seculos, teve o sen ° desses 
direitos individuáis. Urna vez, entretanto, alcanzada urna razoa^’ ® funda^ental 

direitos, o problema da defesa da res publica assumiu urna *™P° &
que os sistemas jurídicos contemporáneos náo foram aínda capazes de dar coma, q 
nao estáo prepiados para enfrentar o P™*'"°e Xses judicii 
critérios para distinguir as transferencias devidas das indevidas¡ as a?o«Jud^ 
abusivas das legitimas, nem está suficientemente alertado. & rtos
cidadania envolvida. A derrota judicial do Esta o em a? COnseqüéncia do fato 
casos deriva simplesmente da corrupto, mas na maiona deles e consequenc

45 . Obviamente nao é fácil distinguir o que sejam -aqoes injustas^ <- Estado-^m mmtos casos 
das sdo fruto da má fe do autor e só iogram éxito se houvcr«o do

judiciário. Para urna a?ao ser injusta, entretanto, nao
46 . o Brasil, através da Lei n» 4.729, de 14 de Julho ^^^i n"

fiscal, induiu-se entre esses pa.scs. Essa ibutária económica c contra as rclaqócs de
dezembro de 1990, que define os crimes contra a oroem inuuui 
consumo. . . . .. .
47 . Embora nSo considerado crime. o nepotismo c gcralmcnte definido como -ato de .mprob.dade . 

podendo gerar responsabilidade civil se provado.
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,• administrativo ainda que preocupado com o interesse público, nao 
de q“e a°aJo d peSer ^dade desses nevos modos de daño á co.sa púbhca. Por 
,emCf^trreceXeme vem ficando claro para os administrabas que ? 
011,10 nació orimeira do direito administrativo deve ser a defesa da coisa publica, nao 
SX o administrador conupto mas também senio principalmente contra o 
apenan 
usurpador de fundos públicos*8 ....

corporativismo. O patnmonialismo corDorativismo é mais sutil: defende os
com o privado abertamente -, enqu úblic0 E 0 problema está no fato de
interesses grupais sempre em nome neoliberal, urna parte dessas
que, ao contrario do que pretende o p da soiidariedade social,
transferencias sáo necessanas, Pnncl.pa "JL -das ¿ um desafio fundamental das 
Distinguir as transferencias devidas democracia contemporánea. O
democracias modernas. O corporati ™m° e part da democ a entre
interesse público se define agaves de mn complexo.processo q

=-ssx « : - r. ™. 

govemabilidade.49

. hHa de sua ongcm estntamente
48 . Na verdade, o direito mundo passava por urna revoluto
burocrática, bascada na lei napoleonica • administrativo continuava intocado. Urna en
tecnológica e gerencial, o corpo comum 2- 226) analisa, para concluir que ante as
desencadcia-se entào, a partir dos anos 60, que M especie dc controle de validado
transformares da sociedade e do Estado, toma-se necessario fazer um

das conccpTcs tradicionais". m _ à versào preliminar deste
49 . Devo esta observado a Dcnis Roscnficld, 9UC C^cus co^ * pub¡ica quc sao nao apenas
artigo, cscrcveu: “Há formas dc a^ao particulanncnl dc um tl{£ de sociedade d9mocrática. Na mmha 
legáis mas correspondan ao modo de función disftincionamCnto da democracia,, mas talvcz de sua 
perspectiva tenderia a dizer que nao se'"aU ativism0, de apropria^o pnvado do publico, c-
crise, pois a atuacào politica e jund ^ntemooráneo da politica."
reveladora de urna detcrmrnada forma de excrccro contemporáneo
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Positivad0 do Direito à Res Publica
0 grande problema com os direitos republicanos e particularmente com o diretto 

à res publica està no fato de que nào é fácil identificar as violencias “modernas e 
mesmo as “violencias intermediárias” aos direitos republicanos. Todas e as imphcam 
na apropriad0 privada do Estado ou sua captura por particulares. Todas elas envolvem 
1 enome prejuizo para a soc.edade nào apenas em fundo das transferencias 
indevidas que envolve mas também porque implica no uso de urna enorme 
de traballio improdutivo: a busca de rendas extra-mercado com apoio no Estado ( 

seeking).
O Direito fez pouco, até agora, na definito e positiva^ dos

contra os principios da administrado, acarretem ou jpfesa dos direitos enriquecimento ilícito. Nestes casos o problema é o da efetiva defesa dos d.re.tos 

republicanos correspondentes.
Por outro lado, entre os novos direitos republicanos, o direito ao patnmomo 

ambiental e o direito ao patrimonio cultural, vem225) e o direito ao 
pròpria constituido brasileira o direito ao mei rirmilan<; Além disso a Lei
patrimònio histórico-cultural (art.216) sào exp licitamen e •
de Ado Civil Pública de 1985, deu, de forma pioneira, msmnnento^os *
cobrar responsabihdade por daños causados ao mei nJeagístico 
bens e direitos de valor artistico, estético, histonco, turistico e paisagistico.

Finalmente. ..« > * Cnn.iinn«.
é elencado e a a<?ào popular é assegurada a qua quer ci e cu|tura] se estes
patrimònio público, ao meio ambiente, e ao P*0™0"'' e fa]ta operacionalizar a 
direitos nào estào adequadamente garanti P q Hireitos republicanos e o 
fiscalizado, a ordenado de provas dos fatos violatore dos d.reitosmpcobrar 
aparelhamento adequado dos órgàos incum i iu(jiciàrio, por definid0- 
responsabilidades pela violado dos direitos repu i nào meras narrativas
é poder inerte e, quando acionado, exige provas das acusares
de que violacòes ocorreram. m

Já em relado ao direito á -;^%Te“e\ms n^X'os quais a 

público, pouco foi feito para sua positiva<?ao.
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pròpria sociedade nâo foi ainda capaz de tomar consciéncia clara. Ora, a positivaçào 
dos direitos pelos legisladores e sua conceituaçào e interpretaçâo pelos juristas só 
ocorre históricamente quando essa tomada de consciéncia já ocorreu por parte da 
sociedade. Definir melhor esses direitos, caracterizar melhor as formas e modos de sua 
transgressée, transformá-los em normas eficazes é. portanto, o grande desafio do 
Direito, principalmente do direito administrativo do século vinte e um.

Sob muitos aspectos, entretanto, o direito administrativo ainda está preso às suas 
origens: ao século dezenove. Neste século o direito administrativo surgiu como 
disciplina jurídica e preocupou-se com très problemas fundamentáis, que, a rigor, estáo 
na base dos direitos republicanos: a afirmaçâo do poder ou da soberanía do Estado e da 
supremacía do interesse público sobre o privado;^ a defesa do Estado contra a 
corrupçao e o nepotismo; e a regulamentaçào da administraçâo pública e da sua 
burocracia. Ao mesmo tempo, entretanto, e fiel ao liberalismo que Ihe deu origem. 
preocupava-se, no plano dos direitos, com a garantía dos direitos civis contra o Estado 
despótico; no século vinte, com a emergéncia do Estado Social, acrescentou à sua 
agenda os direitos sociais.

Nesse processo o direito administrativo se viu imerso em urna contradiçào 
básica. Afirmava a supremacía do interesse público, mas acabou descurando-se dos 
novos direitos republicanos, decorrentes do aumento da res publica em uxo 
representada pela carga tributària. Ao invés, concentrou-se em defender os direitos 
civis e os direitos sociais em face ao Estado. Ora, estes direitos, se entendidos e 
forma desmedida, podem facilmente entrar em conflito com o direito à res publica. 
Enquanto a democracia liberal nào estava definida e assegurada, a prioridade para os 
direitos civis e políticos era inevitável. Da mesma forma, enquanto a desigualda e e a 
injustiça marcavam as relaçôes sociais, a importáncia dos direitos sociais era essencia . 
Nos países desenvolvidos o primeiro problema foi adequadamente reso vi o, nos 
países civilizados, o segundo também.^l por isso, para sociedades que somam 
desenvolvimento e civilizaçào, o problema dos direitos republicanos tomou se 
essencial.

Nos países em desenvolvimento, entretanto, o problema dos direitos 
republicanos é também fundamental. Esses países apenas neste ú timo quarte o

50 - Conforme Bandcira de Mello (1995: 17), "todo o sistema do Direno Administrativo, ai nosso ven 
se consuèti sobre os mencionados principios da supremacía do interesse pu ico so re o 
indisponibilidade do interesse público pela Adirunistrasao
51 - Um pais desenvolvido nào é necessariamente civilizado, dependendo do conecto * 
adotemos Um pais civilizado nào é apenas um pais neo mas também justo Przewors^ ( 1995) defimu 
um pais civilizado como aquele em que menos de 10 por cento da populo esta aba,so da hnha 
pobreza. De acordo com essa definirà© os Estados Unidos nào sào civili os.
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éculo vinte parecem ter alcanzado a democracia de forma razoavelmente estável, e 
pctao aínda muito longe de urna sistema social equitativo. Entretanto sabemos que o 
cubdesenvolvimento é caracterizado pela sobreposi;ao de fases históricas. Esta é urna 
fonte de confusáo conceitual para os analistas, mas é também urna oportumdade que as 
sociedades em desenvolvimento mais criativas podem aproveitar.

No século vinte e um o grande desafio para o direito administrativo, é proteger o 
Estado ou mais precisamente, a res publica, para, dessa forma, proteger o cidadáo. 
Cidadáo-contribuinte, que paga impostes e tem direito que os servaos prestados pelo 
Estado sejam eficientes, custem o mínimo necessano. Cidadao-usuano, que recebe 
servicos, e tem direito que eles sejam de boa qualidade. Cidadaos-cidadaos, que tem 
direito á res publica. Nos séculos anteriores, o Direito, atraves dos direitos civis e 
políticos, afirmou a liberdade e protegeu os cidadáo diretamente contra a °Pr«sa°’ « 
através dos direitos sociais, afirmou a igualdade e protegeu os cidadaos emi grup 
contra a desigualdade, no século vinte e um, afirmará a pnondade do “teresse publico 
e, através dos direitos republicanos, protegerá adicionalmente os cidadaos contra 
captura do Estado pelos interesses privados.

Na Constituido brasileira existe urna instituido que assinala a f
oositivacáo e da defesa dos direitos republicanos: a a?ao popular Atreves déla 
cidadáo pode exigir que a coisa pública náo seja violentada. Alem «hsso, mes 
estatuto há a nrevisáo, entre as fundes instituciones do Ministerio Publico, aje 
“promover o inquérito civil e a a<?áo civil pública, para a Pr^a°° ™
público e social, do meio ambiente e de outros interesses 
sentido, houve um avanzo no sentido da defesa da res pu ’ direitos
tém urna grande dificuldade em julgar as a<?des populares na medida em q d 
republicanos estáo muitas vezes mal definidos, ou entao pordue’^ 
o sistema processual de tal forma protege o réu que, a se jmp0SSível
crimes comuns, se o ofensor contar com um bom aretifouqa advocacia do 
condená-lo. Por outro lado, quando a Constituido -varnente um defensor da Estado do Ministério Público, que passou a ser excl—ntejim defen^ 

cidadania contra as a?óes criminosas, a ideia 01 1 E; de fat0 as
defendendo a res publica, sendo um mdepen en defesa da cidadania e
atribui^óes do Ministério Público cresceram na part^ C1^ f ando_se oráticamente 
da coisa pública. O Ministério Público foi forta eci , contra os cidadaos e
em um quarto poder, e conservou seu papel de com a e n..iji¡ca na0 se positivam 
o Estado. Mas, na medida em que as violénc.as ^ifiX^Tf.^ «¡picas 
aínda como comes, ou nao foram aínda plenamene , damental como defensor do 
existentes nao está suficientemente claro que seu p p estamOs utilizando aqui, no 

senodo de pammemo economuo Advocaaia Gara) da Unido,
violencias civis contra o Estado passaram as J
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enquanto o Ministerio Público acentuava seu papel de defensor da'Limònio 
do patrimonio ambiental e cultural, deixando etn segundo plano Darece mais
econòmico público. Ora, na defesa da cidadanta classica o Estado aparece mas 
freqüentemente como agente violentador do que como violenta o.

Para a defesa da res publica urna instituido interessante no m ue,
Conseil d’Etat. Seu papel é claramente o de defensor da res pu ico ¡
além de conselheiro do governo, este órgáo se consumi em 0
instancia, embora de caráter administrativo, em rela?ao as afoe P ¿
Estado. No julgamento das a;oes contra o Estado 0 existe uma
perspectiva de proteso do interesse público que, nos paise direitos civis,
instituido desse tipo, se toma mais difícil, já que, na tradito liberal do 
os interesses dos cidadáos sao vistos como opostos aos do>,,«£ * 

contraditoriamente, se assuma que o Estado represen úb|ic0 que 0 Estado 
contradigo de certo modo se dissolve com a distingo en p # Quando os 
representa e os interesses momentáneos do Governo ou interesse público,
direitos civis defendidos sáo legítimos, sua sansfad oovemo que o
embora possa náo estar atendendo o interesse do aparelho estatal ou do governo qu 

dirige.

Defensores e Adversarios ^«rrprá
A conscientizaíáo, positivafao e garantía do direito a'^"XcTsamos, 

lentamente, a medida em que a sociedade se aperce a a ^a_roDUgnadores, e quem 
entretanto, ter claro quem sao seus principáis defensores p P arbitraria,
seus principáis inimigos. A definid0 dos principáis e ensor j
Para cada direito temos um número enorme de defensores, qu históricamente
medida em que o direito se afirma. Podemos, entretanto, distinguir histoncame 
alguns defensores especiáis para cada um dos direitos.

Os direitos de cidadania anteriores tiveram cada um J“^"^as 
diferente. Os direitos civis tiveram como campeóes no secu o direitos políticos se 
e os filósofos iluministas, em busca de um mundo mais ivr > económico pelos 
afirmaran, no século dezenove a partir da superado do hberahsmo econom P 

políticos democráticos comprometidos com as causas popuhares,~ os defensores
forarn ftuto direto da luta dos socialistas. Os direitos republicano,Uerao de* 
dependendo da natureza dos mesmos: os direitos ao p amb:ental sao protegidos 
principáis defensores os artistas; os defensores do patnmomo amb.ental sao proteg

52 . Ver a respcito Thcrebom (1977) e Bobbio (1988).
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„símente oelos biólogos e ambientalistas; e o direito à res publica, finalmente, pnnc.palmentepelos* *^g sempre aos

lem ”°Se filósofos a definiçào desses direitos, e aos juristas a sua implementaçao. Na 
a“rU -n dos limites entre as políticas económicas e sociais legitimas e ilegitimas os 
±Xti teóricos, com seu’instrumental bascado nos conceitos de bens púbhcos, 

econom extemalidades e de custos de transaçào, ja vem dando urna
p0der/nrSoPimnortante Por outro lado, os economistas e os gestores públicos 
—s nos ministérios das finanças dos diversos países sào os profissionais mais 
localizad . , equilibrio das contas fiscais e, portanto, pelo veto ao
toetam Entretanto, 0 papel decisivo de def.n.çâo e
mau rán do direito republicano à res publica cabera sempre aos juristas situados 
implementaçao.iodirerto*. a filos6fico e jurid,ç0

fora e derao sem melhor definidos os direitos republicanos. Dentro do Estado, sao 
jUr P° r excelencia da res publica, por urna questáo profesional, os advogados 
defensores C mais ¿nericamente, o Poder Judiciário e o Poder

7 „ S freoúentes Ao Poder Judiciário, cabera julgar as açoes a partir do 
cada vez mai q Le„is|ativo procurará definir em lei, mas que dependerán em

°D,S»" “'"..«„J™."« » d" Ó'

filósofos políticos e sociais, e juristas.
Constituindo-se principalmente de um fluxo de receitas tributárias a res publica 

íSSgSSS 

Sua permanente tentaçâo esta em acre i q intervencao do Estado se mostra 
autónomamente essa tarefa. Entretanto, quan „ Estado - dispoe do

im*rven^°d0 Estad0 n0 económico e n0 soc,al 
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oue é legitima e qual nao é.53 54 Os criterios económicos que adotam para justificar a 
intervencáo do Estado - extemalidades positivas e negativas, ganhos de escala^ pode 
de monopolio, assimetria de informales, mercados incompletos - sao, naturalmente 
de difícil aplicacáo nos casos concretos. Como, entretanto, as violencias contra a coisa 
pública sao geralmente grosseiras, estes criterios, se nao sao suficientes, ajudam multo 

na avalia^o do problema.

53 - A literatura a respeòo é imensa. Ver particularmente Une (1985). Santos (1988:cap 2). Sòglia 

(1989, 1994), Przeworski (1990, 1995), Rapaczynski (1996).
54 . Para urna eròica do uso do cntério mtervensáo do Estado para "^¿‘Z^iÍ'eSa * 

Bresscr Pererra (1996b). Nesso trabalho proponho como entonos universa,s par 
direita a ordem e a justica social. Embota valonado estes dots objetaos pótateos fondamente, 

direita prioriza a ordem, a esquerda. a justica

Aos criterios económicos é necessário, porém, acrescentar os criterios moráis 
relacionados com os direitos sociais, ou, mais amplamente. com os diretos• humanos^ 
Quando o Estado garante saúde de forma universal, ou educado de pnmeiro grau ou 
um sistema de previdencia básico, seus gastos podem jusnfxattva econom 
mas estío respondendo essencialmente a imperativos de ordem moral. D ™ 
forma, entretanto, que pode haver abuso, apropriagao pavada da coi a publ ca com 
justificativas de ordem económica, mais fácilmente podem ser 
justificativas de ordem social e moral. Saber cnticar estas jusnficativas e imia ttuefa 
fundamental a que economistas, filósofos e junstas terao crescentemente que 

dedicar.
Os critérios económicos e os moráis que distinguem a intervencáo estata 

legítima da apropriacáo privada da coisa pública saosempre fortemente 
por fatores de ordem ideológica. Neste momento, a visao deesquerdae de d're 
a entrar em confito e a tomar ¡nacional o debate. Apesar, de um lado, do colapso_do 
comunismo ter eliminado a alternativa utópica da esquerda de » econo 
coordenada pelo Estado ao invés do mercado, e de outro, dos ponente1 fracassos 
neoliberais em implantar a utopia oposta do Estado mm.rno, exis e “" ¿rande 
número de pessoas que afirma a legitimidade da intervencáo estatal a partir das 
preferencias pessoais pela esquerda ou pela direta. 54 Na verdade,J'^TLjorizem 
individuos e grupos mais de direita ou mais de esquerda, na medida em que P™"“™ 
respectivamente a ordem ou a justica social, mas nao teráo, para isto, que adotar urna 
posicáo mais ou menos intervencionista. A histona registra posicoes de dire 
altamente intervencionistas, favoráveis a políticas industriáis agress.vas^“"^hoje 
tomam-se freqüentes postulares de esquerda limitativas da intervencáo do Estado 
plano das políticas de promo$ao do desenvolvimento económico.
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Quando é adotada urna posilo conservadora e liberal radical (neoliberal), corno 
é 0 caso dos economistas da escolha racional, imagina-se que a melhor alternativa para 
defender a coisa pública é diminui-la ao minimo. Na medida, entretanto, que falta a 
esta alternativa qualquer viabilidade pràtica, já que as sociedades contemporáneas 
continuum a exigir do Estado um papel ativo na promogao dos direitos sociais e dos 
direitos republicanos, nao resta outra possibihdade senao defender a res publica.

Dado seu equipamento teórico de que dispòem e sua missào especifica, quando 
ocupam fundes no Estado, de defesa do Tesouro, os econormstas sao candidatos 
natmis à proteso da res publica. Entretanto esta é urna tarefa multo maior do que 
aquetaquepodem eles realizar. Precisam da contribuido conca e amante de 
sociais de juristas, de filósofos sociais, de administradores públicos e de polincos. A 
tarefa nao é apenas a de definir criterios. E principalmente a de denunciar 

violentadores da coisa pública.
Quem sáo eles? Sob certos aspectos, somos todos nós. Afinal Hobbes postulava 

tiara os homens a “cobi?a natural”. Podemos, entretanto, ser mais específicos. 
Históricamente a apropria?áo da coisa pública ocorreu atreves do mecanismo 
natrimonialista, embota, a rigor, enquanto nào havia a clara separado entre o 
patrimònio público e o privado, nào se pudesse falar em res S“
anronriacào nrivada A partir do século dezoito, porem, com a afirmado do 
capitalismo, e, em seguida, no século dezenove, com a progressivados 
reeimes democráticos, o patrimonialismo e suas formas contemporáneas o 
clientelismo e o fisiologismo - passaram a se constituir no 
democracia, com urna imprensa livre e urna oposito política amante e >n»«'“5ao 
da administrado pública burocrática foram os do.s mstrumentos fundamentas de 

combate ao nepotismo e à corrupto patrimonialista.
No século vinte entretanto, surgiu urna nova forma institucionalizada de 

apropriado privada da coisa pública: o corporativismo. Enquanto no 
se confunde o patrimònio público com o da fam.ha, no
público é confundido com o patrimonio do grupo de f eresfs.°“ “Rociado ao 
entendendo aqui corporativismo nào como urna forma e regua? ¿
Estado do Bem-Estar, mas como urna forma de representado de interesses que e, ao 

mesmo tempo, legítima e perversa.« É legitima porque faz
capitalismo contemporáneo que os grupos sociais se a?am rep admitir que
defendam seus interesses. É perversa porque esses grupos a . mes d: admmr que 
estào defendendo interesses particulares, tendem a identifica »mteresses 
particulares com o interesse público. Quando alguem ou algum gnipo detende

55 . Para uma conceituacào de corporativismo como modo de regulo social ver Schm.ner (1974).

Causón (1985).
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,. „mente seus interesses junto ao Estado, esta a?ào é absolutamente legitima, 
n” dEío entretanto, quando a argumentado usada esconde ou mmmuza os 
De'Xa 0 „articulares representados, pretendendo afirmar os interesses gerais. Nesse 
"probabilidade de que esteja havendo um processo de pnvattzado da coisa 

pública é muito grande.

c"“ -- —~ ‘ “j“ “
riqueza e renda, a política, pe p auando as empresas exercem poder de
säo interdependentes. Da mesma aj0 elemento de poder, quando o Estado 
monopolio elas estao “¡Juin renda através das transferencias que realiza, a 
assume o papel de distobui ter eminentemente político. Neste momento a
SE E K : Eque ela seja apropriada de forma pnvada toma-se 

um problema político fundamental das sociedades civilizadas.
_ riHadania e da civilizado no mundo tem ocomdo históricamente
O avanzo dacidadania e da cm19 nas kis dos países dos

através da afirmad0 de direi • nniíticn<i liberáis- a afirmad0 dos direitos direitos civis marcou o inic.o do reg.m« poln os bra,s a afi^ 
SÄ^ÄEacias. A afirmad® dos direitos repub.icanos 

completará esse ciclo histórico de afirmado da cidadama.

“nvEDaameesSmaOfo™aOque o interesse público só é atendido quando os 

direitos individuáis estäo assegurados.

«».« SÄ» °»“
os homens vém afirmando e procur p ßrande conquista civilizatória,
definid0 e sua introdud0 ñas leis dos pai ral8Esta depende da sua efetiva 
mas é apenas urna etapa de sua afirma? a^ociedade Embora nao acredite no

desenvolvimiento linear das soc . ’. ■ • O0líticos se transformaran!, nesta
civilizado é dominante. Quando os direitos cms e P°!«'c“eSeestava acontecendo era
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Definir os direitos republicanos - o direito ao patrimonio histórico-cultural, ao 
tri ñnio ambiental e ao patrimonio económico comuns - nao é fácil. A dificuldade é 

«rndalmente grande em relajo ao patrimonio económico, que neste traballio 
Znrificamos com a res publica. Esta coisa pública é representada principalmente pelo 
ta de impostos que o Estado coleta todos os anos. Dependendo da forma segundo a 
qual esses recursos estiverem sendo gastos, estará havendo um uso público ou urna 
apropriaqáo privada da res publica.

Muitos sao os privatizadores da coisa pública. No passado, eram representados 
nelo oatrimonialismo, no presente pelo corporativismo. Por outro lado, muitos sao os 
candidatos a defensores da res publica. Tudo indica, entretanto, que cabe aos 
economistas um papel estratégico nesse processo, na medida em que sejam capazes de 
definir os criterios que perm.tam distinguir a despesa publica legitima da .legitima. 
Nao há dúvida, entretanto, que esta é urna tarefa que supera de multo a capacidade dos 
economistas. É um desafio de toda a sociedade que alem de democratica se quer 

civilizada.
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